
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.320 - RS (2015/0000982-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EDISIO EGIDIO MOREIRA 
ADVOGADO : ALAÔ ROBSON CAVALCANTI DE PAIVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. CARÁTER 
PREVIDENCIÁRIO. ISENÇÃO. CABIMENTO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 estipula isenção de 
imposto de renda à pessoa física portadora de doença grave que receba 
proventos de aposentadoria ou reforma.

3. O regime da previdência privada é facultativo e se 
baseia na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, 
nos termos do art. 202 da Constituição Federal e da exegese da Lei 
Complementar 109 de 2001. Assim, o capital acumulado em plano de 
previdência privada representa patrimônio destinado à geração de 
aposentadoria, possuindo natureza previdenciária, mormente ante o fato 
de estar inserida na seção sobre Previdência Social da Carta Magna 
(EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 12/2/2014, DJe 4/4/2014), legitimando a isenção 
sobre a parcela complementar.

4. O caráter previdenciário da aposentadoria privada 
encontra respaldo no próprio Regulamento do Imposto de Renda 
(Decreto n. 3.000/99), que estabelece em seu art. 39, § 6º, a isenção 
sobre os valores decorrentes da complementação de aposentadoria.

Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
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Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.320 - RS (2015/0000982-8)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EDISIO EGIDIO MOREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, 
com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, ao julgar demanda 
relativa à isenção de imposto de renda, negou provimento à remessa necessária e ao 
recurso de apelação da recorrente.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 77/84, e-STJ).

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
NEOPLASIA MALIGNA. APOSENTADORIA. ISENÇÃO. ART. 6º 
DA LEI Nº 7.713/88.

1. Devidamente comprovada a existência da doença grave 
impõe-se a isenção do imposto de renda, que está restrita aos 
proventos de aposentadoria ou reforma, em conformidade com o art. 
6º, XIV, da Lei 7.713/88.

2. As regras que tratam de suspensão ou exclusão de crédito 
tributário são interpretadas literalmente, nos termos do inc. I do art. 
111 do CTN, devendo ser observado o estrito teor dos dispositivos 
contidos na legislação tributária.

3. A isenção do imposto de renda abrange quaisquer proventos 
da inatividade, sejam aqueles pagos pela previdência pública, sejam 
complementares, não fazendo a lei qualquer distinção, assim como 
sobre o resgate de tais contribuições, sendo o autor portador de 
doença incapacitante."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 96/100, e-STJ).

A parte recorrente aponta, em preliminar, contrariedade ao art. 535, II, 
do CPC, sob o argumento de que a não apreciação das matérias suscitadas nos 
embargos de declaração opostos dá ensejo à negativa de prestação jurisdicional e à 
nulidade do acórdão. No mérito, aponta afronta aos arts. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 e 
ao art. 111 do CTN. Sustenta, em síntese, que a isenção de imposto de renda prevista 
art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 não contempla valores resgatados do fundo de 
previdência complementar.
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Apresentadas as contrarrazões (fls. 116/118, e-STJ), sobreveio o juízo 
de admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 121, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.320 - RS (2015/0000982-8)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. CARÁTER 
PREVIDENCIÁRIO. ISENÇÃO. CABIMENTO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 estipula isenção de 
imposto de renda à pessoa física portadora de doença grave que receba 
proventos de aposentadoria ou reforma.

3. O regime da previdência privada é facultativo e se 
baseia na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, 
nos termos do art. 202 da Constituição Federal e da exegese da Lei 
Complementar 109 de 2001. Assim, o capital acumulado em plano de 
previdência privada representa patrimônio destinado à geração de 
aposentadoria, possuindo natureza previdenciária, mormente ante o fato 
de estar inserida na seção sobre Previdência Social da Carta Magna 
(EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 12/2/2014, DJe 4/4/2014), legitimando a isenção 
sobre a parcela complementar.

4. O caráter previdenciário da aposentadoria privada 
encontra respaldo no próprio Regulamento do Imposto de Renda 
(Decreto n. 3.000/99), que estabelece em seu art. 39, § 6º, a isenção 
sobre os valores decorrentes da complementação de aposentadoria.

Recurso especial improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, não há a alegada violação do art. 535 do CPC, porquanto 
expressamente abordada a questão da isenção do imposto de renda sobre verba paga 
decorrente de previdência privada, conclusão esta, contudo, contrária à pretensão da 
entidade fazendária, o que não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
Documento: 1382276 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2015 Página  5 de 4



 

 

Superior Tribunal de Justiça

para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15/12/2009, DJe 2/2/2010).

No mesmo sentido, destaca-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 25/3/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1.099.909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
13/3/2013.)

No mérito, o Tribunal de origem reconheceu a isenção sobre a 
complementação da aposentadoria, porquanto incontroversa a moléstia grave que 
acometeu o autor.
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Para melhor ilustração do caso, transcrevo a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem:

"A pretensão da parte autora é o reconhecimento da isenção do 
IRPF sobre os proventos de aposentadoria, bem como a repetição 
dos valores recolhidos indevidamente.

Para tanto, alegou ser portador de neoplasia maligna, estando 
enquadrado na hipótese do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88.

Não há controvérsia quanto ao fato de o autor ser portador de 
moléstia grave.

(...)
Como se vê, para a outorga da isenção do imposto de renda é 

necessária a cumulação de dois requisitos pelo contribuinte: receber 
proventos de aposentadoria ou reforma e estar acometido de uma 
das doenças arroladas no dispositivo legal.

Tal isenção tem cabimento a partir do momento em que 
comprovada, independentemente de ter havido requerimento 
expresso ou comprovação perante junta médica oficial. Confira-se:

(...)
Ainda observo que a isenção do imposto de renda abrange 

quaisquer proventos de inatividade, assim como sobre o resgate de 
tais contribuições, desde que seja portador de doença incapacitante. 
Confiram-se:

(...)
No caso concreto, da análise dos autos, (evento 1 - 

PROCADM7), conclui-se que o autor efetivamente foi aposentado 
por invalidez (NB 5478272929) por ser portador de neoplasia 
maligna, e na data de 07 de outubro de 2011 requereu a isenção do 
imposto de renda sobre seus proventos. A perícia, realizada no 
âmbito do INSS, constatou ser o segurado portador de doença grave, 
enquadrada entre aquelas que dão direito à isenção, sendo a decisão 
de deferimento da isenção comunicada do autor por meio do Ofício 
nº. 919/2001 - INSS-SC/APS Palhoça, datado de 21 de novembro de 
2011 (evento 1, PROCADM7)."

Com efeito, cinge-se a questão dos autos a estabelecer se a isenção de 
imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 engloba benefício 
complementar pago por entidade de previdência privada.

O indigitado normativo assim dispõe:

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes 
rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)
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XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência 
adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou 
reforma;"

Com efeito, é preciso ressaltar que o regime da previdência privada é 
facultativo e se baseia na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, 
nos termos do art. 202 da Constituição Federal e da exegese da Lei Complementar 109 
de 2001, que regem a matéria. In verbis:

Constituição Federal:
"Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter 

complementar e organizado de forma autônoma em relação ao 
regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na 
constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e 
regulado por lei complementar."

Lei Complementar 109/2001:
"Art. 1º O regime de previdência privada, de caráter 

complementar e organizado de forma autônoma em relação ao 
regime geral de previdência social, é facultativo, baseado na 
constituição de reservas que garantam o benefício, nos termos do 
caput do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto 
nesta Lei Complementar."

Assim, o capital acumulado em plano de previdência privada representa 
patrimônio destinado à geração de aposentadoria – ainda que intitulada de complementar 
–, possuindo natureza previdenciária, mormente ante o fato de estar inserida na seção 
sobre Previdência Social da Carta Magna.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA COMPLEMENTAR. IMPENHORABILIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS DETERMINADA À LUZ DO ART. 
36 DA LEI 6.024/74. MEDIDA DESPROPORCIONAL.
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1. O regime de previdência privada complementar é, nos 
termos do art. 1º da LC 109/2001, 'baseado na constituição de 
reservas que garantam o benefício, nos termos do caput do art. 202 
da Constituição Federal', que, por sua vez, está inserido na seção 
que dispõe sobre a Previdência Social.

2. Embora não se negue que o PGBL permite o "resgate da 
totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante" 
(art. 14, III, da LC 109/2001), essa faculdade concedida ao 
participante de fundo de previdência privada complementar não tem 
o condão de afastar, de forma inexorável, a natureza essencialmente 
previdenciária e, portanto, alimentar, do saldo existente.

3. Por isso, a impenhorabilidade dos valores depositados em 
fundo de previdência privada complementar deve ser aferida pelo 
Juiz casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem 
a necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 
participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza 
alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC.

4. Ante as peculiaridades da espécie (curto período em que o 
embargante esteve à frente da instituição financeira e sua ínfima 
participação no respectivo capital social), não se mostra razoável 
impor ao embargante tão grave medida, de ter decretada a 
indisponibilidade de todos os seus bens, inclusive do saldo existente 
em fundo de previdência privada complementar - PGBL.

5. Embargos de divergência conhecidos e providos."
(EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/2/2014, DJe 4/4/2014.)

O caráter previdenciário da aposentadoria privada encontra respaldo no 
próprio Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n. 3.000/99), que estabelece em 
seu art. 39, § 6º, a isenção sobre os valores decorrentes da complementação de 
aposentadoria. Vejamos:

"Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
Proventos de Aposentadoria por Doença grave XXXIII - os 

proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave , estados avançados 
de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por 
radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística 
(mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, 
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mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 
ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nºs 8.541, 
de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, 2º);

(...)
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII 

também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou 
pensão.(...)"

A corroborar o entendimento exarado:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. NÃO 
APOSENTADO. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, 
INCISO XIV, DA LEI Nº 7.713/88 COMBINADO COM  O ART. 39, § 
6º, DO DECRETO 3.000/99. POSSIBILIDADE.

1. Necessária a previsão legal para a concessão de isenções, 
devendo-se verificar o cumprimento de todos os requisitos 
estabelecidos pela respectiva lei para que seja efetivada a renúncia 
fiscal.

2. O art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88 (com a redação prevista no 
art. 47 da Lei nº 8.541/92) é explícito ao conceder o benefício fiscal 
em favor dos aposentados portadores de moléstia grave.

3. O art. 39, § 6º, do Decreto nº 3.000/99 prevê a possibilidade 
da isenção do imposto de renda nos casos de complementação de 
aposentadoria.

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.204.516/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 4/11/2010, DJe 23/11/2010.)

Cabe destacar que "os planos previdenciários privados têm por ponto 
principal permitir uma continuidade no padrão de vida da pessoa, numa fase 
madura da vida" (WEINTRAUB, Arthur Bragança de Vasconcellos. Previdência 
privada: atual conjutura e sua função complementar ao regime geral da 
previdência social. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002, p. 6), de modo que a isenção 
concedida aos portadores de doença grave consubstancia benefício fiscal que visa 
abrandar o impacto da carga tributária sobre a renda necessária à sua subsistência e 
sobre os custos inerentes ao tratamento da doença, legitimando um "padrão de vida" o 
mais digno possível diante do estado de enfermidade.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. NEOPLASIA MALIGNA. 
DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. 
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DESNECESSIDADE.
1. Há entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de 

que, após a concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os 
proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por portadores 
de moléstias graves, nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o 
fato de a Junta Médica constatar a ausência de sintomas da doença 
não justifica a revogação do benefício isencional, tendo em vista que 
a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, 
aliviando-os dos encargos financeiros.

2. Recurso especial provido."
(REsp 1.202.820/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/9/2010, DJe 
15/10/2010.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Presidente da Sessão
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ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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